
ONG quer que PGR peça afastamento de Moro durante investigação

Para evitar que, por ser chefe da Polícia Federal, o ministro da Justiça e Segurança Pública, Sergio Moro,
obstrua as investigações sobre sua parcialidade na condução dos processos da operação “lava jato”, a
ONG Instituto Anjos da Liberdade pediu nesta terça-feira (11/6) que a Procuradoria-Geral da República
peça o afastamento do ex-juiz do cargo.

José Cruz/Agência Brasil

No cargo, Sergio Moro pode impedir investigações da PF, diz entidade.
José Cruz/Agência Brasil

O site The Intercept Brasil divulgou no domingo (9/6) conversas entre Moro e o procurador da
República Deltan Dallagnol, chefe da força-tarefa da “lava jato” no Paraná. As mensagens mostram o
então juiz orientando o trabalho dos procuradores e até cobrando a força-tarefa da operação por
resultados.

Em representação à PGR assinada pelos advogados Flavia Pinheiro Fróes, Ramiro Rebouças, Nicole 
Fabre e Daniel Borgez, o Instituto Anjos da Liberdade afirma que Moro, como ministro da Justiça, é o
chefe da Polícia Federal. Dessa maneira, não há “como negar a real e concreta possibilidade de dispor do
cargo para criar óbices às apurações que demandarão como necessárias e urgentes”, argumenta a ONG.

Se tentasse atrapalhar as investigações, sustenta o instituto, Moro cometeria o ato de improbidade
administrativa contra os princípios do Estado previsto nos incisos I e III do artigo 11 da Lei 8.429/1992.
Os dispositivos instituem sanções para quem “praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento
ou diverso daquele previsto, na regra de competência” e “revelar fato ou circunstância de que tem
ciência em razão das atribuições e que deva permanecer em segredo”.

O artigo 20 da mesma lei estabelece que o Judiciário pode determinar o afastamento do agente público
do cargo quando a medida for necessária para a instrução processual. Com base nele, a entidade pede
que a PGR tome as medidas judiciais cabíveis para o afastamento de Sergio Moro do Ministério da
Justiça e Segurança Pública.

“Não pode ser objeto de fuga da realidade, de negativas falaciosas o fato de que o Representado tem
interesses diretos nos resultados das apurações dos fatos, e que se beneficiaria muito da não efetiva
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apuração, tendo elementos que indicam indícios suficientes de amizade estreita, de interesses comuns
com membros deste Ministério Público Federal que estarão, neste momento com certeza ao menos sob
investigação do Conselho Nacional do Ministério Público”, sustenta o instituto.

Pilar da democracia
A presidente do Instituto Anjos da Liberdade, Flavia Fróes, lembra que, em 2018, a entidade denunciou
ao Senado dos EUA e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos a quebra de imparcialidade do
Judiciário brasileiro no caso do ex-presidente Lula, especialmente quanto à proibição de ele conceder
entrevistas.

A advogada lembra que a imparcialidade do juiz é um princípio-chave do Estado Democrático de
Direito. “Quando se macula a imparcialidade do julgador pelo indelével estigma da parcialidade, faz-se
macular todo o Poder Judiciário e, inexoravelmente, toda a organização política e constitucional do
Estado”.

Dessa maneira, o afastamento de Sergio Moro e a preservação das investigações sobre suas ligações com
integrantes do MPF é essencial para a garantia da democracia, disse Flávia Fróes. Mas ela ressaltou
esperar que uma eventual medida do tipo respeite o contraditório e a ampla defesa do ministro.

Clique aqui para ler a íntegra da petição.
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